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PODER EXECUTIVO DE PENÁPOLIS

LEIS

LEI Nº 3513, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026.
(Projeto de Lei nº 165/2026, de autoria do

Executivo Municipal.)

“Autoriza o Poder Executivo a outorgar concessão
de uso, a título gratuito e com encargos que estão
previstos no termo, de imóveis de propriedade do
Município que especifica, e dá outras
providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENÁPOLIS, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
FAZ SABER que a Câmara Municipal de
Penápolis decretou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a
outorgar à empresa BIG MART CENTRO DE
COMPRAS LTDA., inscrita no CNPJ sob o n°
01.339.721/0003-55, com sede na Rua Antonieta
Vilela Ferreira, n° 800, Bairro Jardim, nesta cidade
de Penápolis/SP, concessão de uso, a título gratuito,
com encargos que estarão previstos no termo,
pessoal e intransferível, dos seguintes imóveis de
propriedade do Município:

I – terreno medindo 546,00 m² (quinhentos e

quarenta e seis metros quadrados), com frente para
a Avenida Adolpho Hecht, cadastro imobiliário n°
955.315.087.0475;
II – terreno medindo 562,00 m² (quinhentos e
sessenta e dois metros quadrados), com frente para
a Avenida Marginal Maria Chica, cadastro
imobiliário n° 955.315.087.0428.

Art. 2º Os imóveis serão utilizados exclusivamente
como estacionamento de veículos, vedada sob pena
de extinção imediata da concessão, sua utilização
para qualquer outra finalidade, ainda que acessória
ou temporária.
§ 1° É vedada a cobrança de qualquer valor, a que
título for, dos usuários do estacionamento, bem
como a exploração comercial direta ou indireta das
áreas concedidas.
§ 2° É vedada a execução de edificação, benfeitoria
permanente ou fechamento das áreas sem prévia e
expressa autorização do Município, observada a
legislação urbanística e ambiental aplicável.
§ 3° Constituem finalidades de interesse público da
concessão de que trata esta Lei a manutenção e a
geração de empregos decorrentes da atividade
econômica desenvolvida pela concessionária no
Município, à qual as áreas dão suporte operacional,
e o aproveitamento, pelo Município, das
benfeitorias nelas executadas, que reverterão ao
patrimônio público na forma do § 1° do art. 6°
desta Lei.

Art. 3º A concessão de uso vigorará pelo prazo de
10 (dez) anos, contados da data da assinatura do
respectivo termo, admitida a prorrogação somente
mediante nova autorização legislativa.

Art. 4º Constituem encargos da concessionária, a
serem cumpridos às suas exclusivas expensas, sem
qualquer direito a ressarcimento ou indenização:

I – a guarda, a vigilância, a conservação e a
limpeza permanentes das áreas concedidas;
II – a execução e a manutenção da pavimentação,
da drenagem, da sinalização horizontal e vertical e
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da iluminação das áreas;
III – a manutenção de condições adequadas de
segurança, salubridade e acessibilidade, observadas
as normas técnicas aplicáveis;
IV – o pagamento de todos os tributos, taxas,
tarifas e demais encargos que incidam ou venham a
incidir sobre os imóveis ou sobre a atividade neles
desenvolvida;
V – a responsabilidade civil, integral e exclusiva,
por danos causados ao Município, aos usuários ou a
terceiros, em razão do uso das áreas, excluída
qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária
do Município;
VI – a manutenção de seguro de responsabilidade
civil, nos termos e limites definidos no termo de
concessão;
VII – a franquia de acesso aos servidores
municipais designados para a fiscalização, a
qualquer tempo;
VIII – a restituição das áreas ao Município, ao
término da concessão, em condições de uso e
conservação não inferiores às do recebimento; e
IX – a manutenção, durante toda a vigência da
concessão, da atividade econômica que lhe dá
suporte, com a apresentação anual, ao gestor do
termo, de declaração do número de empregados
mantidos no Município, acompanhada dos
documentos comprobatórios pertinentes.

Art. 5º A concessão é pessoal e intransferível,
sendo vedadas a cessão, a transferência, a
sublocação, o comodato, a subconcessão e qualquer
forma de compartilhamento das áreas com
terceiros, a qualquer título.

Parágrafo único. A alteração do controle societário
da concessionária, a fusão, a cisão ou a
incorporação deverão ser comunicadas ao
Município no prazo de 30 (trinta) dias, cabendo à
Administração avaliar a manutenção ou a extinção
da concessão, mediante decisão motivada. 

Art. 6º A concessão de uso extinguir-se-á, de pleno
direito, independentemente de notificação judicial
ou extrajudicial e sem que caiba à concessionária

qualquer indenização, nas seguintes hipóteses:
I – pelo advento do termo final do prazo previsto
no art. 3° desta Lei;
II – pelo descumprimento de qualquer das
obrigações previstas nesta Lei ou no termo de
concessão;
III – pelo desvio de finalidade ou pela cessação do
uso das áreas para o fim autorizado;
IV – pela alienação das áreas pelo Município;
V – pela superveniência de interesse público que
exija a utilização das áreas pelo Município,
mediante comunicação prévia de 90 (noventa) dias;
VI – pela extinção, falência, recuperação judicial
com encerramento das atividades ou dissolução da
concessionária;
VII – pela perda do domínio ou da posse dos
imóveis pelo Município, nos termos do § 2° do art.
2° desta Lei; e 
VIII – por acordo entre as partes ou por renúncia da
concessionária.

§ 1° Extinta a concessão, os imóveis reverterão
imediatamente ao pleno uso e posse do Município,
juntamente com todas as benfeitorias e acessões
neles existentes, ainda que necessárias ou úteis,
sem direito a indenização ou retenção.

§ 2° Não sendo as áreas desocupadas no prazo
fixado pelo Município, adotar-se-ão as medidas
administrativas e judiciais cabíveis para a
reintegração de posse, sem prejuízo da apuração de
perdas e danos.

Art. 7º A concessão de uso será formalizada
mediante termo de concessão de uso, do qual
constarão, obrigatoriamente, o objeto, o prazo, os
encargos, as hipóteses de extinção, a cláusula de
reversão e as penalidades, na forma desta Lei.

§ 1° O Poder Executivo designará, por ato próprio,
gestor e fiscal do termo de concessão, aos quais
competirá o acompanhamento do cumprimento dos
encargos e a lavratura de relatório anual de
fiscalização, que será juntado ao respectivo
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processo administrativo.

§ 2° O termo de concessão será assinado no prazo
de 60 (sessenta) dias, contados da publicação desta
Lei, sob pena de caducidade da autorização nela
contida.

Art. 8º A outorga de que trata esta Lei não gera
para a concessionária qualquer direito real sobre os
imóveis, tampouco expectativa de aquisição,
preferência, prorrogação ou renovação.

Art. 9º As despesas decorrentes da execução desta
Lei, se houver, correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se
necessário.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS,
em 01 de outubro de 2026.

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal

Registrada e publicada na Procuradoria Geral do
Município, em 01 de outubro de 2026.

AMABEL CRISTINA DEZANETTI DOS
SANTOS
Procuradora Geral do Município

___________________________

PORTARIAS

PORTARIA Nº 345, de 02 de outubro de 2026.

“Nomeia Rogério Junior Teixeira para exercer, em
substituição, a função de Chefe do Setor de
Habitação de Interesse Social, durante o período de
férias da servidora Elisa Ambrósio de Souza, titular
da função, no período que especifica.”

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI,

Prefeito Municipal de Penápolis, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO o contido no Processo SEI nº
3537305.402.00036755/2026-91;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar
Municipal nº 12, de 11 de setembro de 2025,
estabelece a estrutura administrativa da Prefeitura
Municipal de Penápolis e dispõe sobre os cargos e
funções de comando;

CONSIDERANDO o período de férias da servidora
Elisa Ambrósio de Souza, titular da função de
Chefe do Setor de Habitação de Interesse Social, de
03 a 17 de novembro de 2026;

CONSIDERANDO a manifestação favorável do
Diretor do Departamento de Planejamento e
Desenvolvimento Urbano quanto à substituição;

CONSIDERANDO a anuência do Secretário
Municipal de Planejamento Urbano, Projetos e
Habitação;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a
continuidade dos serviços durante o período de
afastamento da titular,

R E S O L V E:

Art. 1º Nomear, nos termos da Lei Complementar
Municipal nº 12, de 11 de setembro de 2025, o
servidor Rogério Junior Teixeira para exercer a
função de Chefe do Setor de Habitação de Interesse
Social, em substituição à servidora Elisa Ambrósio
de Souza, titular da função, no período de 03 de
novembro de 2026 a 17 de novembro de 2026, em
razão do afastamento desta para fruição de férias.

Art. 2º O servidor nomeado fará jus às diferenças
remuneratórias correspondentes à função de
confiança durante o período de substituição
estabelecido no artigo 1º desta Portaria.
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Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, produzindo seus efeitos quanto à
substituição de que trata o artigo 1º a partir de 03
de novembro de 2026, anotando-se em seu
prontuário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS,
em 02 de outubro de 2026.
 
CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal

___________________________

PORTARIA Nº 346, de 02 de outubro de 2026.

“Nomeia Danilo Campanaro Dias para exercer, em
substituição, a função de Chefe do Serviço de
Transporte de Pacientes, durante o período de férias
do servidor Milton Rogério Martins de Souza,
titular da função, no período que especifica.”

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI,
Prefeito Municipal de Penápolis, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO o contido no Processo SEI nº
3537305.402.00036312/2026-08;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar
Municipal nº 12, de 11 de setembro de 2025,
estabelece a estrutura administrativa da Prefeitura
Municipal de Penápolis e dispõe sobre os cargos e
funções de comando;

CONSIDERANDO o período de férias do servidor
Milton Rogério Martins de Souza, titular da função
de Chefe do Serviço de Transporte de Pacientes, de
21 de setembro de 2026 a 19 de outubro de 2026;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a
continuidade e o regular funcionamento do Serviço
de Transporte de Pacientes durante o período de
afastamento do titular,

R E S O L V E:

Art. 1º Nomear, nos termos da Lei Complementar
Municipal nº 12, de 11 de setembro de 2025, o
servidor Danilo Campanaro Dias para exercer a
função de Chefe do Serviço de Transporte de
Pacientes, em substituição ao servidor Milton
Rogério Martins de Souza, titular da função, no
período de 02 de outubro de 2026 a 19 de outubro
de 2026, em razão do afastamento deste para
fruição de férias.

Art. 2º O servidor nomeado fará jus às diferenças
remuneratórias decorrentes do exercício da função
de confiança durante o período de substituição
estabelecido no artigo 1º desta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, produzindo seus efeitos quanto à
substituição de que trata o artigo 1º a partir de 02
de outubro de 2026, anotando-se em seu
prontuário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS,
em 02 de outubro de 2026.

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal

___________________________

PORTARIA Nº 347, de 02 de outubro de 2026.

“Nomeia Maria Clara Correa Duarte para exercer,
em substituição, a função de Chefe do Setor de
Controle e Acompanhamento dos Pagamentos de
Pessoal, durante o período de férias da servidora
Djeane Silvana Cervigni Chagas Pereira, titular da
função, no período que especifica.”

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI,
Prefeito Municipal de Penápolis, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO o contido no Processo SEI nº
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3537305.402.00037041/2026-08;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar
Municipal nº 12, de 11 de setembro de 2025,
estabelece a estrutura administrativa da Prefeitura
Municipal de Penápolis e dispõe sobre os cargos e
funções de comando;

CONSIDERANDO o período de férias da servidora
Djeane Silvana Cervigni Chagas Pereira, titular da
função de Chefe do Setor de Controle e
Acompanhamento dos Pagamentos de Pessoal, de
03 de novembro de 2026 a 16 de novembro de
2026;

CONSIDERANDO a autorização do Secretário
Municipal de Administração para a substituição
durante o período de férias;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a
continuidade dos serviços durante o período de
afastamento da titular,

R E S O L V E:

Art. 1º Nomear, nos termos da Lei Complementar
Municipal nº 12, de 11 de setembro de 2025, a
servidora Maria Clara Correa Duarte para exercer a
função de Chefe do Setor de Controle e
Acompanhamento dos Pagamentos de Pessoal, em
substituição à servidora Djeane Silvana Cervigni
Chagas Pereira, titular da função, no período de 03
de novembro de 2026 a 16 de novembro de 2026,
em razão do afastamento desta para fruição de
férias.

Art. 2º A servidora nomeada fará jus às diferenças
remuneratórias decorrentes do exercício da função
de confiança de Chefe do Setor de Controle e
Acompanhamento dos Pagamentos de Pessoal,
durante o período de substituição estabelecido no
artigo 1º desta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, produzindo seus efeitos quanto à

substituição de que trata o artigo 1º a partir de 03
de novembro de 2026, anotando-se em seu
prontuário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS,
em 02 de outubro de 2026.

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal

___________________________

PORTARIA Nº 348, de 02 de outubro de 2026.

“Dispõe sobre a contratação, por tempo
determinado, de candidatos classificados para a
função de PROFESSOR II - TEMPORÁRIO,
conforme especifica.”

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI,
Prefeito Municipal de Penápolis, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO o Memorando do Serviço de
Recrutamento, Seleção, Treinamento e Avaliação,
que solicita a elaboração de Portaria de
Contratação, constante do Processo SEI nº
3537305.402.00037443/2026-02,
 
R E S O L V E:

Art. 1º Contratar, por tempo determinado, para a
função de PROFESSOR II - TEMPORÁRIO, os
candidatos abaixo relacionados, classificados no
Processo Seletivo Simplificado nº 01/2026, aberto
pelo Edital nº 3.302, de 27/08/2026, homologado
em 28/09/2026, fazendo jus ao salário fixado pela
referência 04, grau 01, acrescido de DSR e
Hora-Atividade, a fim de atender demanda da
Secretaria Municipal de Educação:

I – LARA DOS SANTOS DE BRITO, CPF nº
528.XXX.XXX-92, classificada em 1º lugar,
convocada em 29/09/2026, conforme publicação no
Diário Oficial da Prefeitura Municipal de
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Penápolis, Edição nº 2476, página 08, com início
do contrato em 05/10/2026 e término em
04/08/2027;

II – VANIA MARIA SOARES, CPF nº
104.XXX.XXX-37, classificada em 3º lugar,
convocada em 29/09/2026, conforme publicação no
Diário Oficial da Prefeitura Municipal de
Penápolis, Edição nº 2476, página 08, com início
do contrato em 05/10/2026 e término em
04/08/2027;

III – MIRIAM RITA SERVILHA ALVES DE
OLIVEIRA, CPF nº 226.XXX.XXX-74,
classificada em 4º lugar, convocada em
29/09/2026, conforme publicação no Diário Oficial
da Prefeitura Municipal de Penápolis, Edição nº
2476, página 08, com início do contrato em
05/10/2026 e término em 04/08/2027;

IV – KELY CRISTINA MOREIRA DE SOUZA,
CPF nº 284.XXX.XXX-66, classificada em 5º
lugar, convocada em 29/09/2026, conforme
publicação no Diário Oficial da Prefeitura
Municipal de Penápolis, Edição nº 2476, página 08,
com início do contrato em 05/10/2026 e término
em 04/08/2027;

V – DIGIANE GONÇALVES LIMA, CPF nº
342.XXX.XXX-46, classificada em 6º lugar,
convocada em 29/09/2026, conforme publicação no
Diário Oficial da Prefeitura Municipal de
Penápolis, Edição nº 2476, página 08, com início
do contrato em 06/10/2026 e término em
05/08/2027;

VI – NATALIA MARCON DA SILVA CASTRO,
CPF nº 312.XXX.XXX-XX, classificada em 8º
lugar, convocada em 29/09/2026, conforme
publicação no Diário Oficial da Prefeitura
Municipal de Penápolis, Edição nº 2476, página 09,
com início do contrato em 05/10/2026 e término
em 04/08/2027;

VII – MARCELO MOURA BARBOSA, CPF nº

307.XXX.XXX-88, classificado em 9º lugar,
convocado em 29/09/2026, conforme publicação no
Diário Oficial da Prefeitura Municipal de
Penápolis, Edição nº 2476, página 09, com início
do contrato em 05/10/2026 e término em
04/08/2027;

VIII – CRISLAINE BATISTA ZANELATO VAZ,
CPF nº 350.XXX.XXX-11, classificada em 10º
lugar, convocada em 29/09/2026, conforme
publicação no Diário Oficial da Prefeitura
Municipal de Penápolis, Edição nº 2476, página 09,
com início do contrato em 05/10/2026 e término
em 04/08/2027.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, anotando-se nos prontuários dos
contratados.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS,
em 02 de outubro de 2026.     

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal

___________________________

PORTARIA Nº 349, de 05 de outubro de 2026.

“Nomeia Michelli Christiane da Silva Taliari
Pereira para exercer, em substituição, a função de
Chefe de Serviços de Atenção Primária da
Macrorregião II, durante o período de férias da
titular, conforme especifica.”

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI,
Prefeito Municipal de Penápolis, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO o contido no Processo SEI nº
3537305.402.00037290/2026-95;

CONSIDERANDO as férias da servidora Aline
Sorroche Peraza Vieira Moço, titular da função de
Chefe de Serviços de Atenção Primária da
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Macrorregião II, no período de 05 a 20 de outubro
de 2026,

R E S O L V E:

Art. 1º Nomear a servidora Michelli Christiane da
Silva Taliari Pereira para exercer, em substituição,
a função de Chefe de Serviços de Atenção Primária
da Macrorregião II, durante o período de 05 a 20 de
outubro de 2026, em razão das férias da servidora
Aline Sorroche Peraza Vieira Moço, titular da
referida função.

Art. 2º A servidora fará jus à gratificação de função
prevista no § 10 do art. 5º da Lei Complementar
Municipal nº 12, de 11 de setembro de 2025,
durante o período de substituição.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, produzindo seus efeitos quanto à
substituição de que trata o artigo 1º a partir de 05
de outubro de 2026.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS,
em 05 de outubro de 2026.

 CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal

___________________________

LICITAÇÕES E CONTRATOS

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 108/2026 –

PROCESSO Nº 3537305.402.00022825/2026-23

A Prefeitura Municipal de Penápolis ADJUDICA e
HOMOLOGA a Dispensa Eletrônica nº 108/2026 -
Processo nº 3537305.402.00022825/2026-23, cujo
objeto é "Contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de reprografia (impressão e
cópia frente e verso, formato A4, preto e branco)
para a confecção de cadernos de avaliações
diagnósticas e somativas voltadas ao Compromisso
Nacional Criança Alfabetizada (CNCA), visando

atender à rede municipal de ensino de
Penápolis/SP", conforme segue:

- Para a empresa J.D.GOMES GRAFICA LTDA,
CNPJ 29.953.180/0001-08, o(s) item(ns) 001,
totalizando a importância de R$ 13.200,00 (treze
mil e duzentos reais).
O prazo de vigência do contrato será de 05 (cinco)
meses, a partir de sua assinatura, podendo ser
prorrogado pelo prazo legal, a critério da
Administração.
Os pagamentos serão efetuados em 30 (trinta) dias,
a partir do recebimento da Nota Fiscal Eletrônica.

A Adjudicação e a Homologação encontram-se
disponíveis no site https://www.penapolis.sp.gov.br
em Editais – Compra Direta – Dispensa Eletrônica
nº 108/2026. 
Penápolis, 05 de outubro de 2026.
Carlos Henrique Rossi Catalani – Prefeito
Municipal

___________________________

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2026 –

PROCESSO Nº 3537305.402.00019811/2026-22

A Prefeitura Municipal de Penápolis ADJUDICA e
HOMOLOGA o Pregão Eletrônico nº 091/2026 -
Processo nº 3537305.402.00019811/2026-22 -
Edital nº 3.304/2026, cujo objeto é “AQUISIÇÃO,
por itens, de veículos zero quilômetro para
atendimento do transporte escolar do Município de
Penápolis-SP”, conforme segue:

- Para a empresa NOROMAK CAMINHÕES E
ÔNIBUS LTDA, CNPJ 14.346.930/0001-06, o(s)
lote(s) 01, totalizando a importância de R$
650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais).
- Para a empresa KAMPAI MOTORS SÃO
PAULO LTDA, CNPJ 00.327.958/0001-91, o(s)
lote(s) 02, totalizando a importância de R$
680.000,00 (seiscentos e oitenta mil reais).
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O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze)
meses, a partir de sua assinatura, podendo ser
prorrogado pelo prazo legal, a critério da
Administração, sendo que seus efeitos
prorrogar-se-ão até o término da garantia dos
veículos.
Os pagamentos serão efetuados em 30 (trinta) dias
após a entrega, mediante emissão da Nota Fiscal
eletrônica atestada pela Secretaria requisitante.

A Adjudicação e a Homologação encontram-se
disponíveis no site https://www.penapolis.sp.gov.br
em editais de licitações – Pregão Eletrônico nº
091/2026. 
Penápolis, 05 de outubro de 2026.
Carlos Henrique Rossi Catalani – Prefeito
Municipal

___________________________

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 261/2026: CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE PENÁPOLIS. CONTRATADA:
DISMA – DISTRIBUIDORA DE MÁQUINAS,
TRATORES E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS
LTDA, na qualidade de Contratada, inscrita no
CNPJ sob o nº 14.439.362/0003-50. OBJETO:
Constitui objeto do presente Contrato, a Aquisição
de pneus novos destinados à manutenção da
motoniveladora pertencente à frota municipal nº
142, integrante da Secretaria Municipal de Obras,
em conformidade com o Anexo I – Termo de
Referência da Ratificação de Dispensa de Licitação
nº 131/2026 – Processo SEI nº
3537305.402.00022871/2026-22. VALOR: R$
19.415,60. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a partir de
sua assinatura. DATA DE ASSINATURA:
28/09/2026. 

CONTRATO Nº 259/2026: CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE PENÁPOLIS. CONTRATADA:
EMBLEMA COMERCIO DE MÁQUINAS
AGRÍCOLAS LTDA, na qualidade de Contratada,
inscrita no CNPJ sob o nº 53.890.588/0001-62.
OBJETO: Constitui objeto do presente Contrato, a

contratação de empresa especializada para
execução de manutenção elétrica corretiva no
Trator Esteira Frota nº 189, compreendendo o
fornecimento de peças, componentes elétricos,
materiais de consumo, mão de obra especializada,
equipamentos, ferramentas e demais insumos
necessários à completa recuperação do sistema
elétrico do equipamento, em conformidade com o
Anexo I – Termo de Referência da Ratificação de
Dispensa de Licitação nº 115/2026 – Processo SEI
nº 3537305.402.00021650/2026-37 e sua
Rerratificação. VALOR: R$ 11.023,00.
VIGÊNCIA:  12 (doze) meses a partir de sua
assinatura. DATA DE ASSINATURA: 25/09/2026.

___________________________

NOTIFICAÇÕES

NOTIFICAÇÃO – PROCESSO
ADMINISTRATIVO º 012/2026

Fica NOTIFICADA a empresa I. C. RISSI
ALIMENTOS (40.505.825/0001-82) que foi
instaurado o Processo Administrativo nº 012/2026,
oriundo da Portaria nº 202 de 28 de maio de 2026,
com a finalidade de apurar os fatos relatados no
SEI! Nº 3537305.402.00021012/2026-16, as
inconformidades mencionadas nos relatórios
técnicos e manifestações administrativas e possível
ocorrência de inexecução parcial do objeto e
eventual infração administrativa relacionada à Ata
de Registro de Preços nº 005/2025. Assim,
CITAMOS, para, querendo, tomar ciência da
referida documentação complementar juntada aos
autos e APRESENTAR MANIFESTAÇÃO no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do
primeiro dia útil subseqüente à data desta
publicação.

___________________________

DIVERSOS

CONVITE PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA
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AVALIAÇÃO DAS METAS FISCAIS

Nos termos do § 4º do artigo 9º da Lei de
Responsabilidade Fiscal, o Excelentíssimo Prefeito
Municipal CARLOS HENRIQUE ROSSI
CATALANI, convida a população para participar
da Audiência Pública, referente ao 2º Quadrimestre
de 2.026.

Dia: 07 de Outubro de 2026 (Quarta-feira)
Horário: 15:00 horas
Local: Câmara Municipal de Penápolis

___________________________

DAEP (Autarquia Municipal de Saneamento
Ambiental)

LICITAÇÕES E CONTRATOS

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO 

ADITIVO DE CONTRATO Nº: 50/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 69/2022

CONTRATANTE: DAEP – AUTARQUIA
MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL

CNPJ: 49.576.614/0001-05

CONTRATADO: TELEFÔNICA BRASIL S.A

CNPJ: 02.558.157/0001-62

OBJETO: Contratação de empresa para a Prestação
de Serviço de Telefonia Móvel Pessoal SMP, com
fornecimento de 80 aparelhos telefônicos celulares,
com voz e dados, em regime de comodato, no
sistema digital pós pago, por  um  período de 12
meses.

VALOR GLOBAL: Fica acrescido ao contrato
original o valor de R$ 390,98, passando a ser R$
9.298,27 (nove mil duzentos e noventa e oito reais
e vinte e sete centavos) por mês.

Penápolis, 05 de outubro de 2026.

Carlos Alberto Bachiega
Presidente do DAEP

___________________________
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
COORDENAÇÃO DE SAÚDE MATERNO-INFANTIL

DIRETRIZES TÉCNICAS E ASSISTENCIAIS LINHA DE CUIDADO MATERNO-INFANTIL DO
MUNICÍPIO DE PENÁPOLIS / SP
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DAEP (Autarquia Municipal de Saneamento Ambiental)

PORTARIA Nº 208 DE 1º DE OUTUBRO DE 2026.
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DAEP (Autarquia Municipal de Saneamento Ambiental)

PORTARIA Nº 209, DE 02 DE OUTUBRO 2026.
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